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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 1.376 / 2022

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS
PROFISSIONAIS PARA ATUAREM JUNTO
AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
- CAPS E CENTRO DE CONVIVÊNCIA E
CULTURA.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criadas vagas para contratação temporária, no quadro da AdministraçãoDireta, Secretaria
Municipal de Saúde, para os cargos:

I— Psicólogo;

HI — Assistente Social;

HI — Terapeuta Ocupacional;

IV — Oficineiro de Artes.

Parágrafo único. Os cargos criados vão atuar junto ao Centro de Atenção Psicossocial- CAPS H, Centro
de Atenção Psicossocial- CAPS AD II e Centro de Convivênciae Cultura.

Art. 2º As contratações serão feitas por prazos definidos em lei, não excedendo o máximo de dois anos.

Art. 3º O recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta Lei se operará mediante processo

seletivo simplificado.

Art. 4º A extinção do contrato temporário poderá ocorrer nos seguintes casos:

I- interrupção do programa;

H - término do prazo contratual;

HI - a pedido do contratado mediante comunicaçãoprévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

IV - falta grave cometida pelo contratado;

V - por interesse da administraçãopública.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta da dotação orçamentáriaprópria.
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Art. 6º O Anexo I contendo tabela com número de vagas, escolaridade, salário, carga horária e códigos,
faz parte integrante desta Lei.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 04 de outubro de 2022.   . o a Ad

Reyerendo Dionísio Dr. Arlindo da Motta Paes — e

PRESIDENTEDA MESA 1“SECRETÁRIO 
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais      Anexo 1

Vagas | Cargos Escolaridade | Salário Jornada

Psicólogo Graduação em Psicologia e
, 20 horas

03 registro no Conselho de R$ 3.479,59 .

Nível 92 — Padrão 01 Classe semanais

Assistente Social Graduação em Serviço 20 horas
01 Social e registro no R$ 2.872,05 .

Nível 41 — Padrão 00 Conselho de Classe semanais

TerapeutaOcupacional
02 Graduação em Terapia R$ 3.051,11

Nível 43 — Padrão 00 Ocupacional com registro 20 horas

no Conselho de Classe semanais

Oficineirode Artes 30h
01 Nível Médio R$ 1.375,58 Oras

Nível 01 - Padrão 00 semanais
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PROJETO DE LEI Nº 1.376/22  
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PROFISSIONAIS PARA
ATUAREM JUNTO AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL —

CAPS E CENTRO DE CONVIVÊNCIA E CULTURA.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criadas vagas para contratação temporária, no quadro da Administração Direta, Secretaria
Municipal de Saúde, para os cargos:

| - Psicólogo;
Il — Assistente Social;
tl — Terapeuta Ocupacional;
IV — Oficineiro de Artes.

Parágrafo Único: Os cargos criados vão atuar junto ao Centro de Atenção Psicossocial — CAPS Il, Centro
de Atenção Psicossocial - CAPS AD Il e Centro de Convivência e Cultura.

Art. 2º As contrataçõesserão feitas por prazos definidos em lei, não excedendoo máximo de dois anos.

Art. 3º O recrutamentode pessoal a ser contratado nos termos desta Lei se operará mediante processo
seletivo simplificado.

Art. 4º A extinção do contrato temporário poderá ocorrer nos seguintes casos:

| - interrupção do programa;
H - término do prazo contratual;
HI - a pedido do contratado mediante comunicaçãoprévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
IV - falta grave cometida pelo contratado;
V- por interesse da administraçãopública.

Art. 5º. As despesasdecorrentes da aplicação desta lei correrão à conta da dotaçãoorçamentáriaprópria.

Art. 6º. O Anexo | contendo tabela com número de vagas, escolaridade, salário, carga horária e códigos,
faz parte integrante desta Lei.

Art. 7º. Revogadas as disposiçõesem contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Pouso Alegre/MG,21 de setembro de 2022.
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 Anexo |       
 

Vagas| Cargos Escolaridade Salário Jornada

Psicólogo Graduação em
03 Psicologia e registro no|R$3479,59 | 20 horas

Nível 92 — Padrão 01 Conselho de Classe semanais

Assistente Social Graduação em Serviço 20 horas
01 Social e registro no| R$2.872,05 ,

Nível 41 — Padrão 00 Conselho de Classe semanais

. Graduação em Terapia
Terapeuta Ocupacional Ocupacional com

02 : R$ 3.051,11
Nível 43 — Padrão 00 registro no Conselho de 20 horas

Classe semanais

Oficineiro de Artes h
01 Nível Médio R$1375,58 | 20 horas

semanais

 

Nível 01 - Padrão 00

     



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG

GABINETE DO PREFEITO

  
  

   
   

JUSTIFICATIVA

ExcelentíssimoSenhor Presidente,

ExcelentíssimosSenhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, tem por objeto a criação de
vagas profissionais para atuarem junto ao Centro de Atenção Psicossocial - CAPS e Centro de
Convivência e Cultura sendo de extrema importância a contratação desses profissionais para
desenvolverem suas atividades junto aos Centros, cujos serviços são de caráter aberto e comunitário
voltados ao atendimentode pessoas com sofrimento psíquico ou transtorno mental, incluindo aquelas com
necessidades decorrentes do uso de álcool, drogas e outras substâncias, que encontram-se em situações
de crise ou em processo de reabilitação psicossocial.

Nos estabelecimentos atuam equipes multiprofissionais, que empregam diferentes intervenções e

estratégias de acolhimento, como psicoterapia, terapia ocupacional, oficinas terapêuticas,
acompanhamentotécnico em assistência social, seja individual ou familiar, entre outros.

Os profissionais são necessários haja vista a diversidade de público alvo, em que o atendimento
multiprofissionalcaracteriza diferencial no desenvolvimentodos planos protocolares, com a finalidade de
atingir maior adesão dos pacientes, evitando o abandono do tratamento.

São atribuiçõesdos centros citados: oferecer acolhimento diário e universal; ofertar atendimento individual,
para grupos e para as famílias, além de oficinas terapêuticas; ofertar diagnóstico situacional e clínica de
cada individua que procurar pelo serviço; elaborar estratégicas para cuidar do paciente ou então elaborar
projeto terapêutico alinhado com as necessidades de cada usuário; agenciar e encaminhar caso que se
mostrem incompatíveis com a atuação dos centros, mas que exijam outro tipo de cuidado; realizar visitas
domiciliares e atividades com a comunidade; supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica,
serviços e programas de saúde mental no seu território e/ou do módulo assistencialentre outras funções.

Informa-se que as contratações pretendidas serão custeadas com recursos financeiros advindos do
Governo Estadual, que no dia 22 de setembro de 2021, editou a Resolução 7./27/2021, que “institui as
regras de adesão, execução, acompanhamento,controle e avaliação do incentivo financeiro destinado aos
pontos de atenção Rede de Atenção Psicossocial do Estado de Minas Gerais, no âmbito da Politica
Estadual de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas do Estado de Minas Gerais”.

Ante as tais circunstancias e considerando que se apresenta necessária as contratações temporárias,
conforme discriminações alhures, tudo com finalidade de dar efetividade ao pleno atendimento do
interesse público através da reorientação ao processo de trabalho com finalidade de aprofundar os
princípios, diretrizes e fundamentosda atenção à saúde mental, de ampliar a resolutividadee impacto na
situação de saúde das pessoas e gerar redução de danos é que se justifica a contratação dos
profissionais mencionados.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre/MG,21 de setembro de 2022.

JOSE DIMAS DA SILVA : Assinadode forma digitalpor JOSE
“DIMASDA SILVA FONSECA:34209514691

FONSECA:34209514697 Didos2022.09.2614:48:120300

JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipal



  ea a "Secretaria de
Prefeitura Municipal "Saúde
de Pouso Alegre   

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE COMPATIBILIDADE COM A LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

DO OBJETO: Projeto de Lei que dispõe sobre a criação de vagas profissionais para
atuarem junto ao Centro de Atenção Psicossocial - CAPS e Centro de Convivência e
Cuitura.

 

Declaro, para os devidos fins, que o objeto da propositura em comento é compatível com

a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às melas da Administração,

assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 20 de Setembro de 2022.    ine Monteiro de Oliveira
Superintendente Municipal de Saúde Interina

          ua Comendador José Garcia, 280 - Centro Pouso Alegre - M
Tel: 35 3449-4901



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo:2553153 Período: Setembro/2022    
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com afinalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimeiit
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2553153 - SAUDE MENTAL 
 

 

                           
1.120.189,40 1.120.189,40 1.120.189,40

8.186,18 8.186,18 8.186,18
1.112.003,22 1.112.003,22 1.112.003,22

Ativo Financeiro Inicial (I)

PassivoFinanceiro Inicial (It)

Situação FinanceiraInicial (N=(I - 1)

          
ResuitadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VI)=(VHI)

AcréscimosPatrimoniaisno FinanceiroGuy)  ss

ResultadoDiminutivo
ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) GOD44 TSE 0D 44 156.909,44

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 156.900,44 156.900,44 156.900,44

InterferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XII) 26.125,46 26.125,46 26.125,46

DecréscimosPatrimoniaisnoFinanceiro (Xi) Z6. 125,46 26.125,46 26.125,46

                                               
“Resultado Projetado

SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX) (156.900,44)

Situação FnanceiraAntes do Ato (Xv)=(EAV+VII-Dx) 928.977,32.

  
 
 

         
  

nas SO
Demonstrativo do Impacto | 150.284, 39E
Fontesde Compensação etE

ResultadoOrçamentário FinalReprojetado— (1 56.90044)

ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 928.977,32

 

 

        
 

  
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

   
ssinado eletrônicamentepor:

SILVESTRE CANDIDO DE
SOUZA

“ TURBINO:53788273615
537.882,736-15
SECRETARIO DE
ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS 

IPM SistemasLtda Identificador:WPR$741101-13237-RXRVJMUDTHO-1- Emitido por: MAUROALVES DA SILVAJUNIOR 08/09/2022 14:00:29 -03:00
AtendeNet - WPR v:2013.01
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Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmaraMunicipaldePousoAlegre-MG    

t

Pouso Alegre, 27 de setembro de 2023.

  

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Leinº 1.376/2022, de autoria do Chefe

do Executivo, que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS

PROFISSIONAIS PARA ATUAREM JUNTO AO CENTRO DE ATENÇÃO

PSICOSSOCIAL- CAPS E CENTRO DE CONVIVENCIAE CULTURA.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1%), dispõe que1

ficam criadas vagas para contratação temporária, no quadro da AdministraçãoDireta,5

Secretaria Municipal de Saúde, para os cargos:

Puma1 - Psicólogo;

Ii - Assistente Social;

HI - Terapeuta Ocupacional;

IV - Oficineiro de Artes.

Parágrafo Único: Os cargos criados vão atuar junto ao Centro de Atenção

Psicossocial - CAPS IH, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS AD H e Centro de

Convivência e Cultura.

O artigo segundo (2º) determina que as contratações serão feitas por prazos2 ? Í

definidos em lei, não excedendo o máximo de dois anos.  

       
 

 



O artigo terceiro (3) que o recrutamento de pessoal a ser contratado nos

termos desta Lei se operará mediante processo seletivo simplificado.

O artigo quarto (4) que a extinção do contrato temporário poderá ocorrer

poderá ocorrer nos seguintes casos:

Í- interrupção do programa;

I - término do prazo contratual;

HI - a pedido do contratadomediante comunicaçãoprévia com antecedência mínima

de 30 (trinta) dias;

IV - falta grave cometida pelo contratado;

V. por interesse da administração pública.

O artigo quinto (5) que as despesas decorrentes da aplicação desia lei

correrão à conta da dotação orçamentáriaprópria.

O artigo sexto (6) consta o Anexo [, contendo tabela com número de vagas,

escolaridade,salário, carga horária e códigos, fazem parte integrante desta Lei.

O artigosétimo (7) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra

em vigor na data de sua publicação.

INICIATIVA

A iniciativa para a propositura é do Prefeito, pois cabe a ele privativamente
Yi
Êadministrar os cargos do Executivo, segundo art. 45, inciso É, c/c art. 69, incisos |

Hie XII, veja:

5

Art. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros,

os projetos de lei que disponham sobre: 1 - a criação,

transformação e extinção de cargo e função pública do

Poder Executivo, autarquias e fundaçãopública, bem como

a fixação da respectiva remuneração, observados os

parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentarias; 

 



Art. 69. Compete ao Prefeito:  
1] - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a direção
superior do Poder Executivo;

HI - prover os cargos de funções públicas do Poder
Executivo;

XHI - dispor, na forma da lei, sobre a organização e à
atividade do Poder Executivo;

COMPETÊNCIA

A Carta Magna, em seu art. 37, inciso IX, consonante à Lei Orgânica

Municipal,em seu art. 108, dispõem que “a lei estabelecerá os casos de contratação  
por tempo determinado para atendera necessidade temporáriadeexcepcional

 
   

”
   

E, considerando que o Município tem competência para legisiar sobre

assuntos de interesse local, conforme art. 30 da CR/38, entende-se que possuí

capacidade plena para contratar temporariamente, desde que faça mediante lei.

z

E importante estabelecer o conceito jurídico de Cnecessidadetemporária”e 

“excepcional interessepúblico”, para o fim das contratações a que se referem os  
dispositivos constitucionais e legais citados. Os ensinamentos segundo a professora

e Ministra do STF Carmem Lúcia:

(..) aquilo que tem duração prevista no tempo, o que não tende à

duraçãooupermanênciano tempo. À transitoriedadepõe-se como

uma condição que indica ser passageira a situação, pelo que o

desempenho dafunção, pelo menospelo contratado, tem o condão
de serprecário. À necessidade que impõe o comportamento há de

ser temporária, segundo os termos constitucionaimente traçados.
Pode dar-se que a necessidade do desempenho não seja

temporária, que ela até tenha de ser permanente. Mas a

necessidade, por ser continua e até mesmo ser objeto de uma

resposta administrativa contida ou expressa num cargo que se

encontre, eventualmente, desprovido, é que torna aplicável à

hipótese constitucionalmente manifestada pela express

tua



“necessidade temporário”. Querse, então, dizer que

necessidadedas funções é contínua, mas aquela que determina
aforma especial de designação de alguémpara desempenhá-las
sem o concurso e mediante contratação é temporária. (.). À

necessidade é temporáriaquanto àforma de indicaçãodo servidor
para desenvolver as atividades, não do seu desenvolvimento, que

é permanente.

(o)

Também de importância capital nessa matéria é o esclarecimento

do que venha a ser considerado, juridicamente, “excepcional
interessob 2 Excepcionalépalavra que contém mais de um
  

significado, podendo ser assim considerado o que é alheio,

singular, estranho, ou o que é ímpar, irrepetido,fora do ordinário.
Para os efeitos da norma constitucional, poder-se-ia cogitar ser

excepcional o interessepúblico em razão de sua natureza singular,
ímpar, extraordinária, ou em razão de sua forma de prestação,

que, por ter de ser contínua e implicarprestação imprescindível,
tem cunhada uma situação de excepcional inicresse na

contratação. Dito de outraforma, a excepcionalidade do interesse

pode corresponderà contrataçãoou ao objeto do interesse.

José dos Santos Carvalho Filho trata dos pressupostos da contratação

temporária:
z

Por fim, tem-se admitido que o concurso público também é

inexigívelpara o recrutamentode servidores temporários. Agui a

dispensase baseia em razões lógicas, sobretudo as que levam em

conta a determinabilidade do prazo de coniratação, a

temporariedadeda carência e a excepcionalidade da situação de

interesse público, pressupostos, aliás, expressos no art. 37, IX, da
CE

1

Ce.)

O regime especial visa a disciplinar uma categoria específica de

servidores: os servidores temporários (..) O texto constitucional
usa a expressão a “lei estabelecerá”, indicando desde logo que se

trata de norma constitucional de eficácia limitada, na clássica

sistemática de JOSÉ AFONSODA SILVA, porque depende de lei
pore que possa consumor o objetivo nela contemplada.(..)
Havendo a lei, não pode a autoridademaior do entefederativoser

acusada de crime de responsabilidade por recrutamento não

previsto em lei. Pode haver outros vícios na admissão, mas não o

de inexistir previsão legal.

(o)
O regime especial deve atender a trêspressupostos inafastáveis: 

   



    Oprimeirodeles é a determinabilidadetemporal da contratação:

gu seja, os contratos firmados com esses servidores devem ter

prazodeterminado. (...)
Depois, temos o pressuposto da temporariedade da função: &

necessidade desses serviços deve ser sempre temporária. Se a

a   
z

necessidade é permanente, o Estado deve processar o

recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso,

descartada a admissão de servidores temporários para O

exercício de funçõespermanentes, se tal ocorrer, porém haverá
indisfarçóvelsimulação, e a admissãoserá inteiramente inválida.

(:)
O ultimo pressuposto é a excepcionalidadedo interessepúblico 
gue obriga o recrutamento. Empregando o termo excepcional 
para caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição        
deixou claro que situações administrativas comuns não podem     
ensejar o chamamentodesses servidores, Portanto,pode dizer-se  
que à excepcionalidade do interesse público corresponde à

excepcionalidade do próprio regime especial.
(CARVALHO FILHO, José dos Santos in Manual de Direito

Administrativo, 26º ed., Atlas, p. 608-610.)   

A Lei Orgânica, no parágrafo único do art. 108, estabelece os requisitos a

serem seguidos pela lei que contratar temporariamente,quais sejam:

Parágrafo único. À lei a que se refere este artigo disporá
sobre:

1- indicação geral e especial dos casos;

H - prazos e contratações com variação de 1 (um) mês no

mínimo, a 24 (vinte e quatro) meses, no máximo, mediante

prorrogaçãoou duração única;

IH - contrataçõespor prazos superiores aos inciso anterior,
em harmonia com a finalidade do interesse público a ser

entendido, como o caso de programas de assistência

promovidos pela Fundação Municipal PROMENOR ou o

caso de conselheiros de conselhos municipais, como o

ConselhoMunicipal da Criança e do Adolescente; 



  1 - regime jurídico dos temporários ou sua inclusão
regime geral dos servidores não envolvendo direitos
estabilidade.

O Projeto de Lei em análise atende aos requisitos ao: i) dispor os cargos

a serem contratados temporariamente, quais sejam 03 (três) vagas para

Psicólogo, nível 92, padrão 01, 01 (uma) vaga para Assistente Social, nível 41,

padrão 00, 02 (duas) vagas para Terapeuta Ocupacional, nível 43, padrão 90 e

Oi (uma) vaga para Oficineiro de Artes, nível 91, padrão 00; ii) para qual

finalidade se destinam, qual seja atender o Centro de Atenção Psicossocial -

CAPS; ni) o modo como será a contratação, qua! seja por Processo Seletivo

Simplificado; e iv) o prazo da contratação temporária, sendo de no máximo 24

lidade de prorrogação por igual periodoireio,(vinte e quairo) meses, prevista possib

uma única vez.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO I6 DA LEINº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Compiementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, oPoderExecutivo

apresentou declaração de que há compatibilidade e adeguação da despesa 
constanie do referido Projeto à Lei de Responsabilidade Fiscal - (PEA, LOA &

err

    

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 
O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa,

tem por objeto a criação de vagas profissionais para atuarem junto ao Centro de

Atenção Psicossocial - CAPS e Centro de Convivência e Cultura sendo de extrema

importância a contratação desses profissionais para desenvolverem suas atividades

junto aos Centros, cujos serviços são de caráter aberto e comunitário voltados ao

atendimento de pessoas com sofrimento psíquico ou transtorno mental, incluindo

 



   aquelas com necessidadesdecorrentes do uso de álcool, drogas e outras substância;

que encontram-seem situações de crise ou em processo de reabilitação psicossocial.

Nos estabelecimentos atuam equipes multiprofissionais, que empregam

diferentes intervenções e estratégias de acolhimento, como psicoterapia, terapia

ocupacional, oficinas terapêuticas, acompanhamento técnico em assistência social,

seja individual ou familiar, entre outros.

Os profissionais são necessários haja vista a diversidade de público alvo, em

que o atendimento multiprofissional caracterizadiferencial no desenvolvimento dos

planosprotocolares, com a finalidadede atingir maior adesão dos pacientes, evitando

o abandono do tratamento.

São atribuições dos centros citados: oferecer acolhimento diário e universal;

ofertar atendimento individual, para grupos e para as famílias, além de oficinas

terapêuticas; ofertar diagnóstico situacional e clínica de cada individua queprocurar

pelo serviço; elaborar estratégicas para cuidar do paciente ou então elaborar projeto

terapêutico alinhado com as necessidades de cada usuário; agenciar e encaminhar

caso que se mostrem incompatíveis com a atuação dos centros, mas que exijam outro

tipo de cuidado; realizar visitas domiciliares e atividades com a comunidade;

supervisionar e capacitaras equipes de atenção básica, serviços e programasde saúde

mental no seu território e/ou do módulo assistencial entre outras funções.

Informa-se que as contratações pretendidas serão custeadas com recursos

financeiros advindos do Governo Estadual, que no dia 22 de setembro de 2021, editou

a Resolução 7727/2021, que “institui as regras de adesão, execução,pá

acompanhamento,controle e avaliação do incentivo financeiro destinado aos pontos

de atenção Rede de Atenção Psicossocial do Estado de Minas Gerais, no âmbito da

Politica Estadual de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas do Estado de Minas

Gerais”.

Ante as tais circunstancias e considerando que se apresenta necessária as

contresRr conforme discriminações alhures, tudo com finalidade de

dar efetivi ac pleno atendimento do interesse público através da reorientação ao

processo de trabalho com finalidade de aprofundar os princípios, diretrizes e

fundamentos da atenção à saúde mental, de ampliar a resolutividadee impacto na

situação de saúde das pessoas e gerar redução de danos é que se justifica a contratação

Ldalos profissionaismencionados.



       Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demahg: <
ça, AdVereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativano sentido da discussão e

aprovação da presente propositura.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

ca L.O.M. e do artigo 56, HI, do RLC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Portais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação  
co Projeto de Lei 1,376/2022,para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas'da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.   r

E o modestolentendir
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PARECERNº 207/2022

RELATÓRIO  
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1376/2022 que:
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PROFISSIONAIS PARA ATUAREM
JUNTO AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL — CAPS E CENTRO DE
CONVIVENCIAECULTURA.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar-asproposições referentes às matérias desta natureza que
trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o
disposto no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de
iniciativaprivativado PoderExecutivo as leis que dispõemsobre a organizaçãoadministrativas
judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios. Ademais, há de se destacarque foi observado,ainda, o disposto no artigo 30, inciso
I, da ConstituiçãoFederal,pois, cabe ao Município legislar sóbre assuntos de interesse local.

O Projeto deLeiora apresentado, necessita de autorização legislativa para
contratação por prazo determinado de profissionaispara atuaremjunto ao Centro de Atenção
Psicossocial — CAPS e Centro de Convivência e-Cultúra sendo de extrema importância a

contratação desses profissionaispara desenvolverem suas atividades junto aos Centros, cujos
serviços são de caráter aberto e comunitário voltados ao atendimentode pessoas com
sofrimentopsíquicoou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do
uso de álcool, drogas e outras substâncias, que encontram-seem situações de crise ou em
processo de reabilitação psicossocial. Nos estabelecimentosatuam equipes multiprofissionais,
que empregam diferentes intervençõese estratégias de acolhimento, como psicoterapia, terapia
ocupacional, oficinas terapêuticas, acompanhamentotécnico em assistência social, seja
individualou familiar, entre outros. Os profissionais são necessários haja vista a diversidade de

público alvo, em que o atendimento multiprofissionalcaracterizadiferencial no
desenvolvimentodos planos protocolares, com a finalidade de atingir maior adesãodos
pacientes, evitando o abandono do tratamento.

 
 

Segue anexa ao projeto de lei a fonte orçamentária e a declaraçãode adequação
e compatibilidadeorçamentária assinada pelo Executivo.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.



     

  
 

    

  
   

 
 

 
 

  
   

    
  

 
     

   
 

 
 

   
 

 
  

     

         ra Municipe
- Minas     Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1.376/2022 cumpr

as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1376/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitaçãodo referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 27 de setembrode 2022.
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  PARECERDA COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO
ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei Nº
1.376/2022, que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PROFISSIONAIS
PARA ATUAREM JUNTO AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL -
CAPS E CENTRODE CONVIVÊNCIAE CULTURA.”
A Comissão, cumprido os regulares procedimentos, emite o respectivo parecer e voto,
nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadase, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do artº 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta naturezaque trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou, que o Projeto de Lei nº 1.376/2022, visa a criação de

vagas temporárias, para atuarem junto ao Centro de Atenção Psicossocial- CAPS e

também no Centro de Convivênciae Cultura. Sendo a contrataçãode mais profissionais

importantepara desenvolverjunto aos Centros,atividades que venha ajudar no tratamento

dos pacientes com sofrimento psíquico ou transtorno mental bem como necessidades

decorrentesao uso excessivode álcool, drogas e outras substâncias, que encontram-seem

processos de reabilitação psicossocial.

Ressaltando que estes estabelecimentos atuam com equipes multiprofissionais,

que promovem diferentes intervençõese estratégias de acolhimento como; psicoterapia,

“terapia ocupacional, oficinas terapêuticas, acompanhamento técnico em assistência

social, seja ela individualou familiar, entre outros.

 
 



 Destemodo, as contratações serão porprazo determinado,a fim de suprir as vagas

imediatas, visando atender a carênciade excepcional interesse público na área de saúde.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentado.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECER FAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO DO PROJETO

DE LEI Nº 1.376/2022.

Pouso Alegre, 27 de setembro de 2022.
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Pouso Alegre, 27 de setembro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.376/2022 QUE “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PROFISSIONAIS PARA
ATUAREM JUNTO AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL — CAPS E CENTRO DE

CONVIVENCIA E CULTURA. ”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal,são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinaras proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.376/2022 tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivo a criar vagas para contratação temporária, no

quadro da Administração Direta, Secretaria Municipal de Saúde, para os cargos:

Psicólogo; Assistente Social; Terapeuta Ocupacional; Oficineiro de Artes.

O referido Projeto de Lei tem por objetivo a criação de vagas profissionais para

“atuarem junto ao Centro de Atenção Psicossocial — CAPS e Centro de Convivência e

Cultura sendo de extrema importância a contratação desses profissionais para

desenvolveremsuas atividades junto aos Centros, cujos serviços são de caráter aberto

 
 



 
e comunitário voltados ao atendimento de pessoas com sofrimento psíquico ou

transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool,

drogas e outras substâncias, que encontram-seem situações de crise ou em processo

de reabilitação psicossocial.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.376/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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  Pouso Alegre, 21 de setembro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTE DEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEILNº
1376 DE 21 DE SETEMBRO DE 2022, que “a criação de vagas profissionais para
atuarem junto ao centro de atenção psicossocial — CAPS e Centro de Convivência e

Cultura”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

 
FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, I.

Consectário da CRFB, o art, 22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”, e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu tumo, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno
Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo a Comissão de Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidadespúblicas que
exercem a função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão para designar uma atividade estatal,

 
 



 
pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendotanto a função administrativaquanto a função
política (ou de governo). Já administração pública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município, nos termos do Art. 39, 1, da Lei Orgânica do
Município, que açambarca a prerrogativa de “criar, transformar e extinguir os

cargos e funções públicas do Município, autarquias e fundações públicas” (Art. 39, PU,
IV). io

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº1376/2022, quea criação de vagas profissionais para atuarem junto ao centro de

atenção psicossocial - CAPS e Centro de Convivência e Cultura”, conforme art. 1º,

verbis:

Art, 1º Ficam criadas vagas para contratação temporária, no
quadro da AdministraçãoDireta, Secretaria
Municipal de Saúde, para Os cargos:
I— Psicólogo;
IH — Assistente Social,

HI — Terapeuta Ocupacional;
IV — Oficineirode Artes.

Com efeito, a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, no art. 139, na
esteira do art. 196 da CRFB, determina a saúde como direito de todos e dever do
Poder Público. Neste diapasão, a Justificativa explicita:

O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa

Legislativa, tem por objetoa criação de vagas profissionais para
atuarem junto ao Centro de Atenção Psicossocial — CAPS e

Centro de Convivência e Cultura sendo de extrema importância
a contratação desses profissionais para desenvolverem suas
atividades junto aos Centros, cujos serviços são de caráter aberto
e comunitário voltados ao atendimentode pessoas com
sofrimento psíquico ou transtorno mental, incluindo aquelas
comnecessidadesdecorrentes do uso de álcool, drogas e outras



 
substâncias, que encontram-se em situações de crise ou em

processo de reabilitaçãopsicossocial.
Nos estabelecimentos atuam equipes multiprofissionais, que
empregamdiferentes intervenções e estratégias de acolhimento,
como psicoterapia, terapia ocupacional, oficinas terapêuticas,
acompanhamentotécnico em assistência social, seja individual
ou familiar, entre outros.
Os profissionais são necessários haja vista a diversidade de

público alvo, em que o atendimentomultiprofissionalcaracteriza
diferencial no desenvolvimentodosplanos protocolares, com a

finalidade de atingir maior adesão dos pacientes, evitando o

abandono do tratamento: “
São atribuiçõesdos centros citados: oferecer acolhimentodiário e

universal; ofertar atendimentoindividual,para grupos e para as

famílias, além de oficinas terapêuticasofertar diagnóstico
situacionale clínicade cada individuaque procurarpelo serviço;
elaborar estratégicaspara cuidar do paciente ou então elaborar
projeto terapêutico alinhado com as necessidades de cada

usuário; agenciar e encaminhar caso que se mostrem
incompatíveis com a atuação dos centros, mas que exijam outro
tipo de cuidado; realizar visitas domiciliares e atividades com a

comunidade; supervisionar e capacitar as equipes de atenção
básica, serviçoseprogramas de saúde mental no seu território
e/ou do módulo assistencialentre outras funções.
Informa-se que as:contratações pretendidas serão custeadascom
recursos financeiros advindos do Governo Estadual, que no dia
22 de setembro de 2021, editou a Resolução 7.727/2021, que .

“institui "as :-- regras de adesão, execução,

acompanhamento,controle e avaliação do incentivofinanceiro
destinadoaos pontos de atenção Rede de Atenção Psicossocialdo
Estado de Minas Gerais, no âmbito da Politica Estadualde Saúde
Mental, Álcool e Outras Drogas do Estado de Minas Gerais”.
Ante as tais circunstancias e considerando que se apresenta
necessária as contrataçõestemporárias,conformediscriminações
alhures, tudo: com finalidade de dar efetividade ao pleno
atendimento do interesse público através da reorientação ao

- processo de trabalho com finalidade de aprofundaros princípios,
diretrizes e fundamentos da atenção à saúde mental, de ampliar
a resolutividadee impacto na situação de saúde das pessoas e

gerar redução: de danos é que se justifica a contratação dos

profissionaismencionados.



 
Por todo o exposto, rogamos oempenho de Vossa Excelência e

dos demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa

Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente

propositura.

Resta claro que a criação dos cargos descritos no art. 1º tem por escopo
ampliar e potencializar ações em prol da saúde das pessoas, resultando, em
última ratio, na concreação do direito à vida, conforme julgado paradigma do
Supremo Tribunal Federal:

O direito social à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O

poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação no plano da organização federativabrasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave
comportamento inconstitucional. A interpretação da norma
programática não pode transformá-la em promessa
constitucional inconsequente. O caráter programático da regra
inscrita no art. 196 da Carta Política— que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a
organização federativa do Estado brasileiro - não pode
converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob

pena de o poder público, fraudando justas expectativas nele
depositadas pela coletividade,substituir,de maneira ilegítima, o

cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto
irresponsável+ Precedentes do STF. [RE 271.286 AgR, rel. min.
Celso de Mello, j. 12-9-2000,22 T, DJ de 24-11-2000.)

Para efetivação do diretoà saúde, atribui à Lei Orgânica do Município,
dentre diversas medidas, a competência da direção municipal do Sistema Único
de Saúde— SUS para “planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de

saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde” (LOM, art. 143, 1).

A contratação dos profissionais da saúde permitirá a ampliação do
atendimento à demanda e a qualidade dos serviços prestados pelas
Administraçãomunicipal, restando patente ointeresse público. Como assinala
Maria Sylvia Zanella:



 
Esse princípioestá presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em
primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordialde
atender ao interessepúblico, ao bem-estarcoletivo (...). Em nome
do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequente ampliação do próprio conceito de serviço público.
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelam a interferência crescente do Estado na vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitem a

intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia.Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
ZanellaDi Pietro. —33. ed. — Rio-de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

Por fim, a Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento
das obrigações previstos no art. 39, PU, IV, a teor dasdisposições contidas nos
artigos 2º e anexos referentesà Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro,
e Declaração de Adequação Orçamentária e de Compatibilidadecoma Lei de
Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual.



   CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1376/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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